
Soares et al.    O restaurante popular como uma estratégia para a segurança alimentar 

  

 

 
Cadernos CEPEC, Belém, 14 (3): 82-103, jul./dez. 2025 

ISSN impresso: 2238-118X / ISSN online: 2966-1110 

  

Recebido em: 18/02/2025 
Aprovado em: 09/10/2025 
Publicado em: 22/12/2025 

82 

 

O restaurante popular como uma estratégia para a segurança 

alimentar no município de Parauapebas/PA  

The popular restaurant as a strategy for food security in the municipality of 

Parauapebas/PA 

 

Andressa Oliveira Soares 1a 

Tiago Soares Barcelos 2b 

Poliana Ferreira da Costa 3c 

Tatiane Lopes Duarte 4d 

 
Resumo: Os restaurantes populares constituem uma instituição para combater a fome e prevenir a 

insegurança alimentar, oferecendo refeições a baixo custo devido aos subsídios do governo, mas 

ricos em vitaminas e nutrientes. O presente trabalho teve como objetivo propor uma sugestão de 

política pública inclusiva no município de Parauapebas, visando indivíduos em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica, tendo os restaurantes populares como eixo central. A metodologia 

utilizada para a realização desta pesquisa foi exploratória, documental e analítico-interpretativo, em 

relação à abordagem do problema a pesquisa é qualitativa, com dados e informações bibliográficas. 

Nesse contexto, o trabalho apresentou um panorama e, posteriormente, uma sugestão de política 

pública referente aos restaurantes populares. Além disso, o presente estudo analisou a estrutura dos 

restaurantes populares no Brasil, sendo oferecido ao final uma sugestão de implementação. Conclui-

se que devido às desigualdades sociais no município em questão, a implementação do restaurante 

popular traria benefícios em cadeia, da agricultura familiar à geração de oportunidades aos 

indivíduos mais vulneráveis. 

 

Palavras-chave: vulnerabilidade; desigualdade; políticas públicas; inclusão social. 

Classificação JEL: I38; R58; O18 
 

Abstract: Popular restaurants are an institution to fight hunger and prevent food insecurity by 

offering meals at low cost due to government subsidies, but rich in vitamins and nutrients. The 

present study aimed to propose a suggestion of an inclusive public policy in the municipality of 

Parauapebas, targeting individuals in a situation of socioeconomic vulnerability, with popular 
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restaurants as the central axis. The methodology used to carry out this research was exploratory, 

documentary and analytical-interpretive, in relation to the approach to the problem the research is 

qualitative, with data and bibliographic information. In this context, the work presented an overview 

and, subsequently, a suggestion of public policy regarding popular restaurants. In addition, the 

present study analyzed the structure of popular restaurants in Brazil, being offered at the end a 

suggestion for implementation. It is concluded that due to the social inequalities in the municipality 

in question, the implementation of the popular restaurant would bring benefits in chain, from family 

farming to the generation of opportunities to the most vulnerable individuals. 

 

Keywords: vulnerability; inequality; public policy; social inclusion. 

JEL Classification: I38; R58; O18 

 

1. Introdução 

No Brasil, as políticas públicas sociais, especialmente na área de alimentação e nutrição 

são controladas pelo Governo, atuando como mediadora para manter sua legitimidade e manter 

as expectativas de estabilidade social (Ferreira et al., 2022). Dessa forma, as políticas de 

segurança alimentar são um direito garantido por lei para obtenção de alimentos de qualidade 

por parte do Estado. 

De acordo com a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), Lei n0 

11.346, de 15 de setembro de 2006, entende-se que a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

incluí a efetivação do direito de todos à obtenção regular de alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem interferir no acesso às outras necessidades importantes, tendo como 

base a alimentação balanceada, nutritiva e adequada, podendo proporcionar o bem-estar 

coletivo, saúde e economia para todos (CFN, 2022). 

Diante de muitos programas sociais, e a necessidade de atender a LOSAN, surgiram os 

restaurantes populares, onde são oferecidas refeições a um baixo custo, oportunizando uma boa 

alimentação para as pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Diante disso, 

esses preços são acessíveis por haver subsídios dos estados e dos municípios, reduzindo os 

preços das refeições para pessoas de baixa renda, garantindo assim uma alimentação de alta 

qualidade a um custo que até os mais vulneráveis podem arcar.  

Dentre as inúmeras questões a serem formuladas no contexto brasileiro para políticas 

públicas e sociais, o presente estudo terá como objeto a cidade de Parauapebas-PA. Segundo o 

IBGE (2021), a Cidade de Parauapebas tem uma estimativa de 218.787 habitantes, na qual a 

principal atividade econômica do município se refere a extração de minérios, em destaque o 

ferro e o cobre. Devido a essas riquezas minerais no território, ainda durante a ditadura militar, 
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teve-se o início do Projeto Grande Carajás (PGC), sendo explorada em sua grande maioria pela 

companhia Vale S.A.  

No entanto, mesmo com forte infraestrutura e oportunidades de empregos que são 

geradas pelas mineradoras, direta e indiretamente, as altas taxas de pobreza na cidade 

contribuem para insegurança alimentar dos moradores que são deslocados para as periferias, 

devido ao alto custo de moradia nos bairros mais centralizados, derivado de uma migração 

acelerada. Esse efeito é comum em municípios mineradores, devido às especulações 

imobiliárias oriundas dessas atividades produtivas e a falta de planejamento urbano no território 

(Barcelos, 2020). 

Segundo Araújo, Oliveri e Fernandes (2014) a mineração é o causador de múltiplos 

impactos, como: proliferação de doenças, crescimento desorganizado do munícipio, aumento 

da violência, prostituições, empobrecimento da população, trabalho infantil, prejuízos aos 

ecossistemas, entre outros. Nesse sentido, a mineração é uma atividade que traz muitos lucros 

para as mineradoras, ficando para os municípios apenas os valores oriundos da Compensação 

Financeira pela Exploração Mineral (CFEM) e os impactos sociais e ambientais em seus 

territórios. 

Nesse contexto, esse estudo tem como objetivo propor uma política pública inclusiva 

no município de Parauapebas, visando os indivíduos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Diante desse fator, o restaurante popular surge como estratégia no combate à 

fome e prevenção da insegurança alimentar, demonstrando, portanto, ser uma instituição central para 

a inclusão e promoção da cidadania. 

2. Justificativa e proposta de desenvolvimento  

A pesquisa se constitui como natureza exploratória, documental e analítico-

interpretativo. Desse modo, o motivo da escolha desse método se deu pela investigação 

reflexiva do fenômeno, dando aos autores a liberdade de contribuir com a criação de reflexões, 

análises e proposições durante a pesquisa.  

Segundo Gil (2008) o objetivo da pesquisa exploratória é desenvolver, esclarecer e 

revisar conceitos e ideias com vistas a levantar questões mais precisas ou hipóteses pesquisáveis 

para estudos posteriores. De acordo com Gil (2010, p. 27), “as pesquisas exploratórias têm 

como propósito proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 
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explícito”. Por outro lado, a pesquisa analítica envolve o estudo aprofundado e a avaliação das 

informações disponíveis na tentativa de explicar o contexto de um fenômeno. Eles podem ser 

categorizados como históricos, filosóficos, críticos e meta-analíticos (Knorek, 2018). Porém, 

essa pesquisa irá seguir a linha crítica, pois identificando os problemas com o decorrer do 

estudo, visará soluções de forma criteriosa durante as reflexões. 

Além disso, essa pesquisa tem abordagem qualitativa, se valendo de uma ampla base de 

dados e diversas informações bibliográficas, se valendo da técnica da abordagem histórico-

comparativa. Para Boaventura (2007), esse tipo de abordagem compreende o processo histórico 

de formação das políticas públicas e a relação de integração entre elas. 

Portanto, o escopo da pesquisa em tela reflete as seguintes questões: i) políticas 

públicas; ii) inclusão social; iii) políticas alimentares; iv) pobreza em Parauapebas; e v) 

restaurantes populares.  

Trata-se de uma pesquisa que visa tecer algumas soluções para um dos principais 

problemas sociais no Brasil, a fome. Dessa forma, esta pesquisa investigou tal fenômeno, com 

base em métodos de levantamento por meio de um conjunto de informações sobre os problemas 

que afetam os indicadores socioeconômicos da pobreza no município de Parauapebas (Tabela 

1). Isto posto, os dados que serão investigados durante a análise de resultados serão: i) índice 

de IDH-M, ii) índice de Gini, iii) CFEM; iv) projeto PMI do município; v) eixos de 

desenvolvimento municipal; e vi) demonstrações contábeis da prefeitura de Parauapebas. Após 

toda análise, durante o estudo em questão, será feita uma proposta com a possibilidade de 

implementação de um restaurante popular no município de Parauapebas.  

Tabela 1 - Caracterização do município de Parauapebas/PA 

População- Censo 2010 153.908 habitantes  

População estimada- 2021 218.787 habitantes  

Área  6.885,794 km² 

Densidade Demográfica 22,35hab/km² 

Percentual das receitas oriundas de fontes externas  80,9% 

Salário médio mensal de trabalhadores formais 3 salários  

Rendimento nominal per capita de até ½ salário-

mínimo 

38,5% 

PIB per capita R$117. 992. 21 
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Índice de desenvolvimento humano Municipal 

(IDHM) 

0,715 

Fonte: elaborada pelos autores com base nos dados do IBGE (2021) 

A cidade de Parauapebas é um município do Estado do Pará, localizado a 719 km da 

capital Belém, na Região de Integração dos Carajás, no sudeste paraense. Nesse município 

encontra-se a maior mina de minério de ferro da superfície do país, tendo uma das maiores 

receitas associadas a esta atividade, atrelada ao CFEM (Silva, 2019).  

A vista disso, o objetivo deste estudo é propor uma sugestão de políticas públicas 

inclusivas visando reduzir a fome no município de Parauapebas. Assim, evidencia que 

município de Parauapebas possui receitas para implementação desse tipo de política em 

questão.  

3. Revisão teórica 

3.1 Políticas públicas para os restaurantes populares: do macro ao micro 

As políticas públicas são regulamentos, medidas e procedimentos que transformam a 

direção política de um país, regulando as atividades governamentais relacionadas às tarefas de 

interesse público, refletindo, portanto, as ações intencionais do Estado para a sociedade (Santos, 

et al., 2022).  

Gomes e Pereira (2005) afirmam que nos últimos anos o Brasil vem impondo uma 

enorme desigualdade na distribuição de renda e níveis de pobreza. Além disso, os autores 

ressaltam que parte dessa população não tem condições mínimas de dignidade e cidadania. Para 

Hoffmann (2017), a redução da renda foi mais intensa para os extremamente pobres, e que por 

essa razão, houve o aumento da desigualdade no Brasil. 

Dessa maneira, percebe-se que um dos meios de garantir o bem-estar social, 

principalmente aos mais vulneráveis, são por meio de políticas sociais, que tem por objetivo 

ampliar a capacidade de transformação, emancipação social e protagonismo dos atores locais. 

Do ponto de vista prático, eles desempenham um papel fundamental nos resultados econômicos, 

sociais, políticos, culturais e ambientais (Costa; Monolescu, 2022). Sendo assim, as políticas 

sociais fazem com que contribua para a elevação do bem-estar da população, pois por meio 

delas muitas famílias em situação de vulnerabilidade têm seus direitos garantidos por lei. 



Soares et al.    O restaurante popular como uma estratégia para a segurança alimentar 

  

 

 
Cadernos CEPEC, Belém, 14 (3): 82-103, jul./dez. 2025 

ISSN impresso: 2238-118X / ISSN online: 2966-1110 

  

Recebido em: 18/02/2025 
Aprovado em: 09/10/2025 
Publicado em: 22/12/2025 

87 

Nessa visão de política pública, os direitos são fundamentais para todos, mas nem todos 

realmente têm acesso a eles, principalmente os mais vulneráveis. Diante de várias questões 

problemáticas existentes no país, há duas importantes categorias de análise a serem discutidas 

no Brasil: i) inclusão social; e ii) exclusão social.  

 Nascimento (1994) define exclusão social como ato de suprimir, omitir, apagar, afastar, 

ou seja, refere-se ao processo social de não reconhecimento do outro. Assim, trata-se de uma 

representação que tem dificuldades de reconhecer os outros direitos que lhe são próprios. Por 

outro lado, Lopes (2006) define inclusão social como ato de incluir pessoas que estão no limite 

das privações, por meio de políticas públicas.  

Dessa maneira, a inclusão social é uma ferramenta importante, sendo a justificativa para 

o uso nesse trabalho do conceito, como categoria analítica, do termo: políticas públicas 

inclusivas.  

 Nesse contexto, pode-se dizer que uma importante rede de proteção alimentar e 

nutricional para a população são os restaurantes populares, por proporcionarem alimentação 

saudável para aqueles que mais necessitam. Além disso, esse programa valoriza o Direito à 

Alimentação Nutritiva (DHAA), ao qual é o direito de todos, logo é uma obrigação do Estado, 

junto com a sociedade civil, de respeitar e proteger esses direitos, garantindo assim uma 

inclusão social cidadã (Araújo, 2022). 

Diante desse contexto, dialogar e debater sobre os restaurantes populares é pautar as 

questões sobre a segurança alimentar e nutricional para uma parte da população, envolvidos 

nos fenômenos da fome, da pobreza e da desigualdade social. Outrora, com a evolução do 

capitalismo ao longo do tempo, onde o objetivo sempre foi, e continua sendo, a maximização 

do lucro no curto prazo e da riqueza no longo prazo, houve muita exploração do trabalho, 

criando condições antagônicas entre as classes operárias e o capital. Com isso, muitos 

trabalhadores ganhavam pouco e não tinham condições de manter uma alimentação 

minimamente saudável, perpetuando um cenário perverso de condições sub-humanas de 

degradação social. Objetivando corrigir algumas dessas falhas no Brasil surgiram políticas 

públicas para atender a expansão desigual do capital industrial, sendo que o primeiro restaurante 

popular surgiu no Rio de Janeiro, no ano de 2000. No entanto, diferente dos conceitos mais 

modernos, esse restaurante servia somente as classes dos ferroviários e dos comerciantes, 

tornando-se, portanto, pouco inclusivo (Padrão; Aguiar, 2017).  
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Com o passar do tempo, o programa dos restaurantes populares foi ampliado e 

implantado em 2004, em uma parceria entre o setor público municipal, estadual e Governo 

Federal, visando atender a população mais pobre com comidas saudáveis, em locais bem 

localizados e com um preço acessível. Atualmente são instituições importantes na prevenção 

de doenças relacionadas à alimentação, sendo que se tornaram primordiais para disponibilizar 

uma alimentação saudável aos mais necessitados (Carrijo, 2013).  

Por conseguinte, os restaurantes populares são um importante equipamento público 

como mecanismos de combate à insegurança alimentar, uma vez que muitas dessas pessoas 

necessitadas não possuem alimentos suficientes, logo, esses restaurantes conseguem suprir 

essas necessidades. Dessa forma, o município que, ao nosso ver, necessita analisar esse tipo de 

política pública é a cidade de Parauapebas, pois até o momento não há nenhum projeto nesse 

sentido. 

3.2 O restaurante popular como premissas básicas para uma política 

alimentar e nutricional no município de Parauapebas 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) afirma que a saúde é um estado completo de 

bem-estar físico, mental e social, não apenas a ausência de doença. Diante desse conceito 

amplo, ter uma alimentação balanceada e nutritiva é um dos recursos fundamentais para uma 

boa saúde, assim como moradia, educação, renda, entre outros (Sobrinho et al., 2014).  

No Brasil, a insegurança alimentar não se manifesta apenas nas camadas sociais mais 

pobres. No entanto, esse grupo social está em maior risco de escassez de alimentos, seja porque 

não tem renda para comprá-los, ou porque não tem acesso aos bens manufaturados necessários 

para produzi-los para consumo próprio. Assim sendo, a população mais pobre é privada de 

alimentos de qualidade e de equipamentos necessários para conservá-los, fazendo com que 

tenham menos acesso a informações sobre alimentação saudável e nutricionalmente adequada 

(Consea, 2004).  

Diante desse pensamento de privações aos mais vulneráveis, Godoy et al. (2014) 

afirmam que a insegurança alimentar ocorre quando as necessidades nutricionais não são 

satisfeitas em termos de qualidade, ou quando as quantidades não são atendidas. Logo, essa 

questão faz com que contribua para complicações no enfrentamento psicológico e fisiológico 

dos indivíduos. Assim, seu nível vai desde uma preocupação básica em se obter alimento em 

um futuro próximo, até o nível mais grave, como a fome.  
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Nesse ponto de vista, Brasil (2010) diz que enfrentar a insegurança alimentar e 

nutricional, especialmente em relação às carências agudas, significa aumentar a disponibilidade 

de renda para os grupos mais carentes da população, no que se refere às políticas de redução da 

pobreza e das desigualdades sociais. 

De acordo com Dutra (2007), a segurança alimentar é um tema de natureza complexa, 

cujos significados foram sendo revelados ao longo dos anos em conjunto com a evolução do 

pensamento e as mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais que ocorrem na 

comunidade global. Seu conteúdo expressa as obrigações que os Estados devem cumprir ao 

direito humano básico de uma alimentação adequada. 

Em vista disso, para que uma política pública de segurança alimentar seja eficiente, deve 

ser criado estratégias, que além de apoio, impulsionam a economia local ofertando acesso aos 

alimentos, incluindo questões como: produção, abastecimento e comercialização desses 

alimentos. Isso faz com que promova a prática autônoma de hábitos alimentares saudáveis, 

(Gonçalves; Campos; Sarti, 2011).  

Diante desse fator, uma boa estratégia na abertura dos restaurantes populares se dá por 

meio de parcerias institucionais com produtores da agricultura familiar e produções 

agroecológicas.  No Brasil, muito se discute sobre os aspectos positivos dos produtos orgânicos 

da agricultura familiar, logo, suas compras, contribuem para o desenvolvimento local e 

incentivo aos agricultores.  

Além disso, aproximar a agricultura familiar com o restaurante popular é um fator 

essencial para o fortalecimento dessa cadeia produtiva. Ademais, a prefeitura de Parauapebas 

poderia subsidiar a agricultura familiar, fazendo uma parceria com o restaurante popular a ser 

implementado, sendo esse um fator crucial para alimentação digna e desenvolvimento local no 

município. 

A vista disso, Padrão & Aguiar (2018) recomendam que na política (SAN) a prioridade 

deve ser na compra de alimentos de produtores locais, algo que defendemos. Assim, essa 

preferência também pode competir com a geração de renda, alinhado aos programas, a fim de 

reduzir a escassez de alimentos. Um exemplo disso, é o programa de aquisição de alimentos 

(PAA), sendo uma política do Governo Federal, criada em 2003, com o objetivo de contribuir 

com o combate da fome e pobreza no Brasil a fim de fortalecer a agricultura familiar. 
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Atualmente o programa é executado por Estados e municípios em parceria com a secretaria de 

cidadania e a empresa nacional de abastecimento (Conab) (Brasil, 2022).  

Diante desses fatores, Silva, Lopes e Constantino (2016) acreditam que as políticas 

públicas são instrumentos importantes, mas não os únicos, por meio dos quais se consegue a 

melhor reserva e distribuição de recursos possíveis para atender à necessidade de manter um 

determinado padrão de renda para esses produtores, garantido a segurança alimentar e sua 

permanência na zona rural. A Massruhá et al. (2020) destaca que estudos sobre tecnologias para 

sistemas de produção ecológica ou em transmutação agroecológica possibilitam benefícios 

ecológicos, sociais e econômicos, demonstrando ser excelentes soluções operacionais. 

Apesar do significativo repasse de impostos, como o ICMS e a CFEM, nos últimos anos 

ao município de Parauapebas, percebe-se que a cidade ainda apresenta grandes deficiências 

para implementar políticas de bem-estar social para seu povo (Verde, 2009). Considerando esse 

fator, a pesquisa do Brasil de Fato (2022) avalia que a disparidade entre a arrecadação e o 

número de famílias em situação de extrema pobreza está diretamente relacionada à falta de 

transparência no uso dos recursos e na falta de políticas públicas voltadas para benefícios à 

população mais pobre.  

Diante da numerosa representatividade da CFEM no objeto de estudo, fica claro a 

importância de fiscalizar a utilização dessa fonte de receita no município, que de certa forma 

carece de transparência. Segundo os dados da Agência Nacional de Mineração ANM (2022) só 

no ano de 2022 a arrecadação da CFEM no município de Parauapebas foi de R$1,3 bilhões, 

sendo que até o presente momento deste estudo, não há uma consolidação desse período, 

podendo ser um montante ainda mais vultuoso. Exposto isso, parte desse valor oriundo da 

CFEM poderia ser destinado a implantação de um restaurante popular, beneficiando a 

população local, atendendo os bairros centralizados e as regiões periféricas.     

4. Desenvolvimento e raciocínio da pesquisa  

4.1 A CFEM e os Indicadores de desenvolvimento e desigualdade 

Antes de mais nada, dois importantes índices a serem discutidos nessa seção, são o IDH-

M e o índice de Gini no município de Parauapebas. Dessa forma, o índice de desenvolvimento 

humano (IDH) foi desenvolvido pelo economista paquistanês Mahbub ul Haq em parceria com 

Amartya Sen no ano de 1990 (Barbosa, 2017). O IDH-M é o índice de Desenvolvimento 

Humano Urbano Municipal, sendo composta por três dimensões: longevidade, educação e 
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renda (PNUD, 2022).  Segundo Brasil (2023) o IDH-M varia em uma escala que vai de 0 a 1, 

ou seja, quanto mais próximo de 1(um), maior o desenvolvimento humano. 

Já o índice de Gini é uma ferramenta para medir o grau de concentração de renda em 

um determinado grupo, em que aponta a diferença entre a renda dos mais pobres e dos mais 

ricos (IPEA, 2004). O índice GINI foi desenvolvido pelo estatístico italiano Corrado Gini e é 

baseado em um cálculo usado para medir a desigualdade social. Existem dois eixos principais 

que estruturam seu modelo, o primeiro diz respeito à distribuição de renda e o segundo à 

desigualdade (Mota & Barcelos, 2018). Assim, seus dados variam de 0 a 1, na qual, o valor 0 

(zero) corresponde à completa igualdade de renda, enquanto o valor 1 (um) demonstra uma 

completa desigualdade (Hoffmann, 1979). 

Diante desse fator, o município de Parauapebas possui o de IDH-M é 0,71, o terceiro 

maior do Pará, ficando atrás de Belém (Capital) e Ananindeua, sendo considerado um valor 

alto. Os principais fatores que compõe para IDH-M ser alto, estão relacionados às 

concentrações de investimentos no município de Parauapebas provenientes dos recursos 

minerais (Dani et al. 2022).  

Por outro lado, o índice de Gini, que mede a desigualdade, obtém 0,53 na região. O que 

também é considerado alto, todavia, de interpretação inversa, o que demonstra que o município 

possui considerada desigualdade na região, e os que mais são afetados, diante dessa questão, 

são os mais pobres.  

A vista disso, fica evidente que os municípios que possuem um alto IDH-M nem sempre 

são acompanhados por melhoras nos índices de desigualdade (GINI) (Mota; Barcelos, 2018). 

Ressaltando a fala dos autores, o IDH-M, que pode levar a conclusões precipitadas, já que 

muitos funcionários da empresa da Vale S.A., e políticos possuem salários elevados. No 

entanto, o restante da população pode não possuir essa renda, sendo que muitos sequer possuem 

alguma renda.  

Por conseguinte, supondo que o município possui algumas oligarquias, esse fator pode 

ser determinante para o IDH-M ser alto. Porém, ao mesmo tempo que a região é considerada 

bem desenvolvida, ainda há muita desigualdade vista pelo índice de Gini. O maior problema é 

que grande parte dos indivíduos mais pobres do município possuem uma renda extremamente 

baixa, pois a medida que a desigualdade social se alastra, parte dessas pessoas são afetadas de 
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diversas maneiras, dificultando o acesso aos serviços públicos e essas realidades podem gerar 

consequências graves, como: desemprego, miséria, desnutrição, violência. 

Segundo Dani et al. (2022), é notável que a rápida urbanização, com crescimento 

demográfico no município de Parauapebas, está voltada à mineração, agravando os problemas 

de periferização e ineficiência no fornecimento de serviços públicos adequados à população 

local. Sendo assim, boa parte das famílias vão em busca de oportunidade, tentam se estabelecer 

nos centros urbanos e acabam sendo deslocados às periferias, devido aos elevados custos 

imobiliários. Para Pereira (2022), Parauapebas não é uma cidade planejada, mas já não é apenas 

uma cidade de dormitórios, que cresce de forma desordenada. Grande parte da receita do 

município vem da extração mineral, que é o “combustível” que mantém o orçamento robusto. 

O aumento populacional de habitantes na região de Parauapebas dos anos de 1991 a 

2021 (Figura 1). Nesse sentido, no ano de 1991 a 2000 houve um aumento de (34%) da 

população. Já no ano de 2000 a 2010 teve um aumento maior, de (115%) do que os dados 

anteriores, e assim percebe-se um aumento drástico. Ademais, no ano de 2010 a 2021 foi para 

(42%) elevando a população para aproximadamente 220 mil habitantes, sendo o quinto 

município mais populoso do Estado do Pará (Fapespa, 2018).  

Figura 1 - Evolução populacional – Parauapebas (1991 a 2021) 

 

Fonte: elaborada pelos autores com base em IBGE, 2023. 
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Nesse contexto, mesmo a região tendo um grande fluxo de migração, o município de 

Parauapebas é a cidade que mais arrecada pelo CFEM no estado do Pará e no Brasil, carecendo 

de políticas de urbanização em seu território (Souza, 2013). Porém a região tem apresentado 

significativos progressos em suas receitas, em particular a receita financeira pela exploração 

mineral CFEM, em contrapartida, parte desses valores deveriam melhorar o problema 

urbanístico na cidade onde o poder público parece não se importar. 

Nesse sentido, foi realizada uma análise da arrecadação da CFEM nos anos de 2012 a 

2022 (Figura 2). Nesse contexto, verificou-se que em 2012 a arrecadação foi de R$ 427,0 

milhões, já no ano de 2013 foi para R$ 705,5 milhões, significando um aumento de 64%. Porém, 

no ano de 2014 houve uma redução e foi para R$ 369,3 milhões. No ano de 2015, foi para R$ 

232,1 milhões e em 2016 para R$ 285,4 milhões.  

Figura 2 – Arrecadação da CFEM no município de Parauapebas entre 2012 e 2022 (em R$) 

        Fonte: elaborada pelos autores com base em ANM, 2012 a 2022 

Dando sequência, analisando os dados de 2017 a 2021, houve um aumento crescente 

nos anos seguintes, devido a mudança na legislação, conforme a Lei n° 13.540/2017, em que a 

CFEM não incide mais sobre a receita líquida (Lei nº 08.001/1990) e sim sobre a receita bruta 

(MP 789/2017). Deste modo, no ano de 2017 o montante arrecadado foi para R$ 403,1 milhões 

e no ano seguinte em 2018 foi para R$ 695,3 milhões. No ano de 2019 a arrecadação atingiu 

R$1,1 bilhões, apesar de não ser certo, a nova legislação distribuiu melhor a riqueza, embora 

não se observe transparência na sua alocação (Barcelos, 2020). Isto posto, em 2020 os recursos 
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foram para R$2,4 bilhões e no ano 2021 atingiu R$2,9 bilhões, ou seja, é o maior valor 

transferido no município em todos esses anos. E, por fim, em 2022 totalizou R$1,3 bilhões, 

sendo que no momento dessa pesquisa, não foi consolidado o montante desse período.   

Ainda de acordo com esse levantamento, ao analisar todos esses dados, pode-se 

constatar que a arrecadação está em constante aumento, pois o ano com maior valor recebido 

foi de 2021. Levando isso em consideração, os números mostram uma tendência de maior 

crescimento para os próximos anos, aumentando as pressões e conflitos no território, dado a 

urbanização desordenada. Brasil (2023) afirma que parte dos recursos da CFEM devem ser 

aplicados em projetos que estabeleçam, direta ou indiretamente, os benefícios da comunidade 

local, na forma de melhoria de infraestrutura, qualidade ambiental, saúde e educação.  

4.2 Projetos institucionais no município de Parauapebas/PA 

Nessa conjuntura, parte desse valor oriundo da CFEM pode proporcionar muitas 

vantagens ao município de Parauapebas, principalmente no que diz respeito às políticas 

públicas, podendo trazer grandes transformações, tanto para projetos sociais, quanto para o 

desenvolvimento municipal. Nesse sentido, se faz necessário analisar outro fator que está 

previsto para o município de Parauapebas, o projeto Programa Municipal de Investimentos 

(PMI). 

De acordo com o projeto PMI, serão investidos 1 bilhão de reais no prazo de quatro 

anos. Dentro do PMI, estão previstos seis grandes projetos, sendo: i) centro tecnológico de 

gemas e joias, onde serão expostas e comercializadas pedras lapidadas, além disso, o prédio vai 

abrigar lojas, exposições, lanchonetes, entre outros;  ii) campus universitário da UEPA, uma 

universidade pública, que tem por objetivo atrair estudantes da região;  iii)mercado municipal, 

o espaço vai contar com amplo estacionamento, três pavimentos, elevadores, área para 

hortifruti, lanchonetes, restaurantes e lojas; iv) terminal rodoviário, vai contar com quinze 

portões de embarque, câmeras de videomonitoramento, uso de tecnologia para gerenciamento 

de tráfego, estacionamento amplo, conexão com o shopping, entre outros; v) teatro municipal, 

terá uma casa de espetáculo para abrigar peças de teatros e eventos de porte nacional, onde vai 

funcionar como centro de formação de artes cênicas, balé, música e dança; vi) complexo 

multicultural, será um projeto para áreas de desfiles, apresentações, shows e eventos, com lojas, 

lanchonetes e restaurantes (PMI, 2022). 
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Ademais, dentro do PMI, estão inclusos mais sete eixos de desenvolvimento, de 2022 a 

2025, que são: i) infraestrutura urbana e rural; ii) desenvolvimento socioeconômico e 

sustentável; iii) mobilidade urbana e ordenamento territorial; iv) habitação de interesse social, 

v) modernização da máquina pública; vi) desenvolvimento tecnológico e educacional; vii) 

qualificação e incentivo para as mulheres (PMI, 2022). 

Diante do que foi exposto, o projeto PMI e os sete eixos de desenvolvimento 

representam um grande projeto que vai gerar infraestrutura, emprego, formação, capacitação e 

profissionalização das mulheres. No entanto, pouco se vê em oportunidade aos mais vulneráveis 

e não se observa programas sociais voltados à segurança alimentar, tão pouco nas zonas rurais 

e periferias. 

Ao nosso ver, esse projeto poderia ter sido incluído na implantação do restaurante 

popular, oferecendo alimentos de qualidade às populações mais necessitadas, podendo ser um 

grande reforço a rede de segurança alimentar. Com isso, fica um questionamento; será que a 

Prefeitura vem dialogando com as comunidades mais carentes, se valendo da participação social 

para construção e transparência do PMI? 

Diante desses questionamentos, na Figura 3 é apresentado o orçamento do município 

para o ano de 2021, demonstrando as fontes e usos, com um montante de aproximadamente 1.8 

bilhões de reais.  
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Figura 3 – demonstrativos das receitas por fontes e das despesas por usos ano 2021 

 

Fonte: Portal transparência de Parauapebas, 2021. 

Além disso, dentro das fontes, observa-se uma conta chamada transferências correntes 

num valor de R$ 1,6 bilhões, aparentemente é referente ao CFEM. Por ser um recurso vultoso, 

percebe-se que representa (86%) da receita total do município, caso realmente seja da CFEM, 

ao que tudo indica, o município é totalmente dependente da mineração.  

Logo, todos esses valores que foram utilizados no ano, a secretaria que mais recebeu 

verba, excluindo as secretarias de saúde e educação por terem uma legislação específica, se 

refere ao departamento de obras, com um valor de R$129,2 milhões. Em contrapartida a 

secretaria de assistência social possui um valor considerável de 41,5 milhões, sendo necessário 

compreender se esses recursos realmente chegam às pontas. Mas apesar de tudo isso, percebe-

se que o fundo destinado a segurança alimentar praticamente não existe, visto que foram 

utilizados apenas 10.420 mil reais, ou seja, menos de R$1.000,00 por mês. 

Assim, observando esse valor do fundo destinado a segurança alimentar, torna-se 

evidente a ineficiência do setor público com relação a esse tema, visto que há muitas pessoas 
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em situação de vulnerabilidade no município de Parauapebas. Diante dessa problemática, esse 

fundo de investimentos deveria ser prioridade para a secretaria de assistência social, pois o 

problema da fome poderia ser amenizado. 

Diante do exposto, considera-se que a falta de transparência na legislação da CFEM 

reflete a inconsistências institucionais, principalmente em sua aplicação, levando ao uso 

inadequado dos recursos. Essa percepção é corroborada por estudos que apontam a existência 

da armadilha do caixa único, em que os recursos da CFEM são diluídos em despesas correntes, 

não gerando benefícios para a população (Marques, 2016). 

Outro assim, o projeto PMI e os sete eixos são grandes projetos, porém há poucas ações 

pensadas em pessoas que estão em situação de vulnerabilidade, ou seja, parte desses projetos 

está mais voltada para infraestrutura e obras deslumbrantes. Dessa forma, gera uma certa 

desigualdade visto que nem todos terão acesso. A vista disso, grandes projetos arquitetônicos 

como esses corroboram para o aumento da especulação imobiliária. Destarte, o projeto PMI 

poderá estimular a especulação imobiliária, e esse fator vai afetar diretamente os mais pobres, 

podendo causar impacto na qualidade de vida no município, dificultando ainda mais o acesso à 

moradia, principalmente para quem tem menor poder aquisitivo. 

Isto posto, só no ano de 2021 foram investidos 22,4 milhões na agricultura, com isso, 

parte da nossa proposta considera que os insumos para a produção das refeições devem se 

originar na agricultura familiar, tendo uma parceria com a prefeitura junto a secretária de 

agricultura. A proposta é que o restaurante ofereça alimentos a todos que possuírem interesse, 

sendo uma política inclusiva. Porém, o principal público são os moradores dos bairros 

periféricos onde vivem a maior quantidade de pessoas em vulnerabilidade social. Com isso, 

seria necessária uma parceria com as associações de bairro, para auxiliar a logística da 

distribuição desses alimentos. 

5. Resultados teóricos e práticos 

Para ficar claro, a proposta referente ao restaurante popular, apresenta alguns 

balizadores e estimativas para a sua devida implementação. O primeiro ponto se refere a 

localização do restaurante popular, sendo necessário que sua infraestrutura e sede seja em uma 

área central do município, sendo possível atender tanto os bairros mais centrais, como os bairros 

periféricos. 
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Assim, parte dessas refeições poderiam ser subsidiadas pela prefeitura, como observado 

na Figura 3, no fundo despesas a secretaria de assistência social tem uma receita de 41,5 

milhões. Não faz parte do escopo desta pesquisa levantar os custos e despesas do restaurante 

popular, no entanto, deve-se reforçar que as refeições devem girar em torno de R$3,00 a R$5,00, 

oferecendo café da manhã, almoço e jantar. 

Isto posto, só no ano de 2021 foram investidos 22,4 milhões na agricultura, com isso, 

parte da nossa proposta considera que os insumos para a produção das refeições devem se 

originar na agricultura familiar, tendo uma parceria com a prefeitura junto a secretária de 

agricultura. A proposta é que o restaurante ofereça alimentos a todos que possuírem interesse, 

sendo uma política inclusiva. Porém, o principal público são os moradores dos bairros 

periféricos onde vivem a maior quantidade de pessoas em vulnerabilidade social. Com isso, 

seria necessária uma parceria com as associações de bairro, para auxiliar a logística da 

distribuição desses alimentos.  

Dentro dessas premissas, a proposta do restaurante popular não teria apenas a função de 

ofertar alimentos, e sim, transformar a vida das pessoas. Para se alcançar esse objetivo de 

transformação o restaurante popular, junto com algumas secretarias estratégicas, mapear seus 

usuários, compreendendo geograficamente onde se encontram as famílias mais vulneráveis. 

Além disso, poderia quantificar e georreferenciar os indivíduos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, criando um banco de dados importante para a elaboração de outras políticas 

públicas no município.  

Com os dados das pessoas cadastradas pela secretaria de assistência social, se torna 

possível criar políticas e estratégias no intuito de promover ações para esses indivíduos, 

capacitando e impulsionando as habilidades das pessoas. Desse modo, tal ação se daria ao 

incentivo ao empreendedorismo, pois muitas das vezes essas pessoas possuem talentos e 

habilidades, porém não tem as reais oportunidades para colocá-las em prática. Desta maneira, 

essa estratégia transformadora tem como intuito mudar a condições desses indivíduos, dando 

suporte para que tenham sua própria renda, proporcionando assim o protagonismo.  

Nesse contexto, para Gomes (2019) o protagonismo social caracteriza-se como 

elemento fundamental no processo democrático de construção das bases da humanização no 

mundo, e o desenvolvimento efetivo desse protagonismo se dá com o apoio de atividades 
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conscientes de mediação informacional, que implicam conhecimentos do que é informação, sua 

missão, a dimensão da mediação e o poder desta ação, que é ao mesmo tempo protagonista.  

Desse modo, o protagonismo faz com que por meio dessas ações o indivíduo se torne 

autônomo na busca pelo seu conhecimento. Assim, consegue solucionar desafios, agir e pensar 

por si mesmo. A proposta do protagonismo é que com essa ação voltada ao empreendimento 

possibilita ter uma renda extra, tendo como objetivo transformar a vida dessas pessoas. Essa é 

a grande estratégia para além da segurança alimentar, pois a partir do momento que esses 

indivíduos conquistassem a sua própria renda, não dependiam mais do restaurante popular. 

Portanto, a proposta desses pilares, é uma ferramenta que tem como intuito de reduzir a 

pobreza e a desigualdade no município de Parauapebas. Ademais, o estudo mostra que é 

possível por meio das políticas públicas e apoio das secretarias de assistência social, dando-lhes 

suporte na redução das desigualdades existentes no município.  

Diante dessa questão, esse estudo apresentou uma proposta de política pública inclusiva 

referente a implantação do restaurante popular em Parauapebas, podendo atender milhares de 

famílias e indivíduos que estão em situação de vulnerabilidade e situação de rua. Além de tudo, 

parte desses alimentos devem ser subsidiados pela prefeitura, utilizando também como 

fornecedores de matérias-primas à agricultura familiar e produções agroecológicas. Dessa 

forma, para Zanini e Schneider, (2015), os restaurantes populares deixam de ser apenas políticas 

compensatórias, mas tornam-se pioneiros no desenvolvimento de suas regiões, fortalecendo a 

agricultura familiar, incentivando cooperativas e associações, reduzindo a fome e a pobreza da 

população, melhorando os índices de segurança alimentar e nutricional, além de revitalizar a 

economia local. 

6. Considerações finais  

O presente trabalho teve como objetivo propor uma política pública inclusiva no 

município de Parauapebas, visando indivíduos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Desse modo, conclui-se que a implementação de um restaurante popular seria uma boa política 

de inclusão territorial, pois por meio dessas políticas os indivíduos teriam seus direitos 

garantidos, contribuindo para inclusão nutricional. 
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 Além disso, foi possível constatar, durante o estudo que um dos problemas 

socioeconômicos no município de Parauapebas está relacionado à migração desordenada, visto 

a rápida urbanização e crescimento demográfico, fazendo com que esse fator agrave ainda mais 

a questão da vulnerabilidade no território.  

Nesse contexto, a alta vulnerabilidade faz com que contribua para a pobreza no 

território, acarretando complicações graves como enfrentamento psicológico e fisiológico, 

ocasionando graves consequências no desenvolvimento social. Por essa razão, a implementação 

desse tipo política pública referente ao restaurante popular se torna plausível e operacional, 

sendo capaz de mitigar algumas dessas complicações. 

Diante desse fator, o restaurante além de poder beneficiar pessoas que estão em situação 

de vulnerabilidade, incluindo os moradores de rua. Ademais, o restaurante popular poderia fazer 

uma parceria com a secretária de agricultura e com a agricultura familiar, ligando esses 

produtores rurais com o restaurante popular, tornando-se um importante meio para o 

fortalecimento para agricultura familiar. 

Dessa forma, o combate aos problemas que causam a insegurança alimentar e 

nutricional requer controle de um conjunto de políticas e investimentos para alcançar uma 

transformação social. Nesse contexto, as políticas de segurança alimentar é um grande 

contribuinte nessa garantia, reforçando mais uma vez a importância da implementação do 

restaurante popular em Parauapebas 

Desse modo, para que essas ações se concretizem a participação social é de suma 

importância, pois por meio delas as decisões públicas se tornam mais transparentes, 

oportunizando o esclarecimento de dúvidas das famílias que são afetadas, direta ou 

indiretamente, pelos projetos. Logo, a participação social é vista como caminho de luta da 

conscientização por seus direitos, mas para isso a participação pública é essencial, sendo 

necessário o engajamento da população nas decisões políticas. 

Desta maneira, o assunto pesquisado é de relevância acadêmica, política e social, 

levando em conta o fato de haver poucas pesquisas relacionadas ao tema. Outrora, o presente 

estudo espera contribuir para o debate sobre os restaurantes populares, desigualdade e 

segurança alimentar, levantando assim mais informações sobre como instituir esse tipo de 

política no município em questão e para além dele.  
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Portanto, conclui-se que a proposta da implantação do restaurante popular é de suma 

importância, para transformação, emancipação social e protagonismo do município de 

Parauapebas. Desse modo, vê-se que a transformação tem um grande poder de reformular a 

vida dessas pessoas que dá o direito à dignidade humana. Já a emancipação social é a forma 

pela qual essas pessoas deixam de ser incapazes para exercer direitos ao qual serão propostos e 

o protagonismo é fundamental para o processo democrático em prol desta causa. 
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